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1. INTRODUÇÃO 
o Superior Tribunal de Justiça - como se sabe - possui a missão cons-
titucional de guardião e intérprete último da legislação federal infraconsti-
tucional, funcionando como verdadeiro "Tribunal da Cidadanià: 
Nessa perspectiva, é mister considerar, em suas decisões, as modificações 
dos usos e costumes da sociedade quando do julgamento de questões relevan-
tes, notadamente em relação ao direito de família e direitos da personalidade, 
especialmente envolvendo minorias e posições contramajoritárias, observada a 
força normativa dos princípios constitucionais fundamentais que servem como 
vetores interpretativos e meios integrativos de todo o sistema jurídico nacional. 
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Sob essa ótica, em 9 de maio de 2017, sobreveio precedente da Quarta 
Turma importante para superação de preconceitos e estereótipos ainda entra-
nhados na sociedade brasileira, a qual, como tantas outras, adota o sistema 
binário de gênero, dividindo as pessoas entre mulheres (feminino) e homens 
(masculino) - cada um com papel social definido e dotado de atributos espe-
cíficos -, e que, em muitos casos, marginaliza e/ou estigmatiza os indivíduos 
fora do padrão heteronormativo. 
É o acórdão proferido no âmbito do Recurso Especial 10626.739/RS, que 
acolheu a pretensão deduzida por transexual mulher, autorizando a alteração 
do gênero no assento de registro civil, independentemente da realização da 
cirurgia de transgenitalização. 
Eis a ementa do referido julgado: 
Recurso especial. Ação de retificação de registro de nascimento para 
a troca de prenome e do sexo (gênero) masculino para o feminino. 
Pessoa transexual. Desnecessidade de cirurgia de transgenitalização. 
1. À luz do disposto nos artigos 55, 57 e 58 da Lei 6.015/73 (Lei de 
Registros Públicos), infere-se que o princípio da imutabilidade do 
nome, conquanto de ordem pública, pode ser mitigado quando 
sobressair o interesse individual ou o benefício social da alteração, 
o que reclama, em todo caso, autorização judicial, devidamente 
motivada, após audiência do Ministério Público. 
2. Nessa perspectiva, observada a necessidade de intervenção do 
Poder Judiciário, admite-se a mudança do nome ensejador de si-
tuação vexatória ou degradação social ao indivíduo, como ocorre 
com aqueles cujos prenomes são notoriamente enquadrados como 
pertencentes ao gênero masculino ou ao gênero feminino, mas 
que possuem aparência física e fenótipo comportamental em total 
desconformidade com o disposto no ato registral. 
3. Contudo, em se tratando de pessoas transexuais, a mera alteração do 
prenome não alcança o escopo protetivo encartado na norma jurídica 
infralegal, além de descurar da imperiosa exigência de concretização 
do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, que 
traduz a máxima antiutilitarista segundo a qual cada ser humano 
deve ser compreendido como um fim em si mesmo e não como um 
meio para a realização de finalidades alheias ou de metas coletivas. 
4. Isso porque, se a mudança do prenome configura alteração de gê-
nero (masculino para feminino ou vice-versa), a manutenção do sexo 
constante no registro civil preservará a incongruência entre os dados 
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assentados e a identidade de gênero da pessoa, a qual continuará sus-
cetível a toda sorte de constrangimentos na vida civil, configurando-se 
flagrante atentado a direito existencial inerente à personalidade. 
5. Assim, a segurança jurídica pretendida com a individualização 
da pessoa perante a família e a sociedade - ratio essendi do registro 
públ,ico, norteado pelos princípios da publicidade e da veracidade 
registral - deve ser compatibilizada com o princípio fundamental 
da dignidade da pessoa humana, que constitui vetor interpretativo 
de toda a ordem jurídico-constitucional. 
6. Nessa compreensão, o STJ, ao apreciar casos de transexuais 
submetidos a cirurgias de transgenitalização, já vinha permitin-
do a alteração do nome e do sexo/gênero no registro civil (REsp 
1.008.398/SP, ReI. Min. Nancy Andrighi, 3.a Turma, j. 15.10.2009, 
DJe 18.11.2009; e REsp 737.993/MG, ReI. Min. João Otávio de 
Noronha, 4.a Turma, j. 10.11.2009, DJe 18.12.2009). 
7. A citada jurisprudência deve evoluir para alcançar também os 
transexuais não operados, conferindo-se, assim, a máxima efeti-
vidade ao princípio constitucional da promoção da dignidade da 
pessoa humana, cláusula geral de tutela dos direitos existenciais 
inerentes à personalidade, a qual, hodiernamente, é concebida 
como valor fundamental do ordenamento jurídico, o que implica 
o dever inarredável de respeito às diferenças. 
8. Tal valor (e princípio normativo) supremo envolve um com-
plexo de direitos e deveres fundamentais de todas as dimensões 
que protegem o indivíduo de qualquer tratamento degradante ou 
desumano, garantindo-lhe condições existenciais mínimas para 
uma vida digna e preservando-lhe a individualidade e a autonomia 
contra qualquer tipo de interferência estatal ou de terceiros (eficá-
cias vertical e horizontal dos direitos fundamentais). 
9. Sob essa ótica, devem ser resguardados os direitos fundamentais 
das pessoas transexuais não operadas à identidade (tratamento 
social de acordo com sua identidade de gênero), à liberdade de 
desenvolvimento e de expressão da personalidade humana (sem 
indevida intromissão estatal), ao reconhecimento perante a lei 
(independentemente da realização de procedimentos médicos), 
à intimidade e à privacidade (proteção das escolhas de vida), à 
igualdade e à não discriminação (eliminação de desigualdades 
fáticas que venham a colocá-los em situação de inferioridade), à 
saúde (garantia do bem-estar biopsicofísico) e à felicidade (bem-
-estar geral). 
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10. Consequentemente, à luz dos direitos fundamentais corolários 
do princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, infere-se 
que o direito dos transexuais à retificação do sexo no registro civil 
não pode ficar condicionado à exigência de realização da cirurgia 
de transgenitalização, para muitos inatingível do ponto de vista 
financeiro (como parece ser o caso em exame) ou mesmo inviável 
do ponto de vista médico. 
11. Ademais, o chamado sexo jurídico (aquele constante no registro 
civil de nascimento, atribuído, na primeira infância, com base no 
aspecto morfológico, gonádico ou cromossômico) não pode olvidar 
o aspecto psicossocial defluente da identidade de gênero auto de-
finido por cada indivíduo, o qual, tendo em vista a ratio essendi 
dos registros públicos, é o critério que deve, na hipótese, reger as 
relações do indivíduo perante a sociedade. 
12. Exegese contrária revela-se incoerente diante da consagração 
jurisprudencial do direito de retificação do sexo registral con-
ferido aos transexuais operados, que, nada obstante, continuam 
vinculados ao sexo biológico/cromossômico repudiado. Ou seja, 
independentemente da realidade biológica, o registro civil deve 
retratar a identidade de gênero psicossocial da pessoa transexual, 
de quem não se pode exigir a cirurgia de transgenitalização para 
o gozo de um direito. 
13. Recurso especial provido a fim de julgar integralmente pro-
cedente a pretensão deduzida na inicial, autorizando a retificação 
do registro civil da autora, no qual deve ser averbado, além do 
prenome indicado, o sexo/gênero feminino, assinalada a existência 
de determinação judicial, sem menção à razão ou ao conteúdo das 
alterações procedidas, resguardando-se a publicidade dos registros 
e a intimidade da autora (REsp 1.626.739/RS, ReI. Min. Luis Felipe 
Salomão, 4.a Turma, j. 09.05.2017). 
2. CONCEITOS JURÍDICOS SOBRE SEXO, 
IDENTIDADE DE GÊNERO, ORIENTAÇAo SEXUAL E 
TRANSEXUALIDADE 
O exame da questão jurídica reclama, ainda de início, sejam aborda-
dos os conceitos doutrinários sobre sexo, identidade de gênero e orientação 
sexual, distinguindo-se, outrossim, a transexualidade das demais dissidências 
existenciais de gênero. 
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No ponto, destaca-se a lição de Maria Berenice Dias (2014, p. 42-44), 
um dos maiores expoentes sobre o direito de minorais, segundo a qual: 
[ ... ] sexo diz com características morfológicas e biológicas, identifi-
cadas' externamente, pelos órgãos sexuais femininos e masculinos. 
O sexo não determina a orientação sexual nem a identidade de 
gênero. Apenas serve de referência para o seu reconhecimento. 
Gênero é uma construção social que atribui uma série de carac-
terísticas para diferenciar homens e mulheres em razão de seu 
sexo biológico. Homens usam azul, jogam futebol, não choram e 
precisam ser competitivos e fortes. A eles está mais do que liberado 
- é até incentivado - o pleno exercício da sexualidade. Mulheres 
se vestem de cor de rosa, precisam ser frágeis e dóceis. Seus qua-
lificativos estão ligados à abstinência sexual e a virgindade ainda é 
sinônimo de pureza e castidade. 
Identidade de gênero está ligada ao gênero com o qual a pessoa 
se reconhece: como homem, como mulher, como ambos ou como 
nenhum. A identidade de gênero independe dos órgãos genitais e 
de qualquer outra característica anatômica, já que a anatomia não 
define gênero. 
A orientação sexual indica o impulso sexual de cada indivíduo, 
aponta para a forma como ele vai canalizar sua sexualidade. A 
orientação sexual tem como referência o gênero pelo qual a pes-
soa sente atração, desejo afetivo e sexual. Quando for por pessoa 
que tem identidade de gênero diverso do seu, se diz que a pessoa 
é heterossexual. Se for por alguém do mesmo gênero, a pessoa é 
rotulada de homossexual. E, se a atração for por pessoas de ambos 
os gêneros, a pessoa é classificada como bissexual. 
Não se deve falar em opção sexual, mas em orientação sexual, 
expressão que significa que o desejo sexual está em direção a deter-
minado gênero. Como afirma Adriana Maluf, a orientação sexual 
- quer para heterossexuais, quer para homossexuais - não parece ser 
algo que uma pessoa escolha. A única escolha que o homossexual 
pode tomar é a de viver a sua vida de acordo com sua verdadeira 
natureza, ou de acordo com o que a sociedade espera dele. Descrever 
a homossexualidade como um simples caso de escolha é ignorar 
a dor e a confusão por que passam tantos homossexuais quando 
descobrem sua orientação sexual. Seria absurdo pensar que esses 
indivíduos escolheram deliberadamente algo que os deixaria ex-
postos à rejeição por parte da família, dos amigos e da sociedade. 
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[ ... ] 
Transexuais são indivíduos que, via de regra, desde tenra idade, 
não aceitam o seu gênero. Sentem-se em desconexão psíquico-
-emocional com o seu sexo biológico e, de um modo geral, buscam 
todas as formas de adequar-se a seu sexo psicológico. 
Já travestis são pessoas que, independente de orientação sexual, 
aceitam o seu sexo biológico, mas se vestem, assumem e se identi-
ficam como do gênero oposto. Não sentem repulsa por sua geni-
tália, como ocorre com os transexuais. Por isso não perseguem a 
redesignação cirúrgica dos órgãos sexuais, até porque encontram 
gratificação sexual com o seu sexo. 
A transidentidade abrange uma série de opções em que a pessoa 
sente, adota - temporária ou permanentemente - o comportamento 
e os atributos do gênero em contradição com o seu sexo genital. 
Como explica João Nery, em alguns casos, o travestismo é ocasional. 
Em outros, a pessoa pode viver alternadamente com duas identi-
dades sociais, masculina e feminina. Pode ou assumir uma posição 
intermediária, o gênero não marcado, ou viver plenamente no tipo 
de sexo oposto. Somente aconteceria o amplo reconhecimento das 
identidades sexuais - e a liberdade sexual seria mais efetiva - se fosse 
abolido o sistema binário que caracteriza as atuais relações de poder 
entre os gêneros, isto é, se fossem rejeitadas as representações sobre 
o sexo que são impostas como naturais pela ideologia dominante e 
que impõe deveres de comportamento aos interessados. 
Transgêneros são indivíduos que, independente da orientação 
sexual, ultrapassam as fronteiras do gênero esperado e construído 
culturalmente para um e para outro sexo. Mesclam nas suas formas 
plurais de feminilidade ou masculinidade, traços, sentimentos, 
comportamentos e vivências que vão além das questões de gênero 
como, no geral, são tratadas. 
A expressão transgênero, nos países de língua inglesa, identifica 
transexuais. No Brasil, por um tempo se pretendeu englobar travestis 
e transexuais neste vocábulo. Depois se tentou manter as três expres-
sões, o que acabou se refletindo na sigla LGBTTT. No entanto, houve 
profundo desconforto tanto de travestis como de transexuais que não 
gostaram de perder suas identidades. Por isso, a expressão vem sendo 
abandonada e com isso afastada a multiplicidade do uso da letra "T': 
A expressão trans acabou sendo utilizada como um grande guarda-
-chuva, que alberga diferentes identidades: transexual, travesti e 
transgênero, para quem ainda usa essa expressão. Por ocasião do 
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Congenid - Congresso Internacional sobre Identidad de Género y 
Derechos Humanos, realizado em Barcelona, no ano de 2010, foi 
aprovada a utilização apenas da sigla trans* ou da letra T*, ambas com 
asteriscos, para abranger todas as manifestações de transgeneridade: 
qualquer pessoa cuja identidade de gênero não coincide de modo 
exclusivo e permanente com o sexo designado quando do nascimento. 
Quando se diz que homens necessariamente nascem com pênis e 
mulheres com vagina, estimula-se a discriminação contra aqueles 
que, apesar de terem nascido com genitália masculina, não se re-
conhecem como homens e os que nasceram com órgãos sexuais 
femininos, mas não se identificam como mulheres. IntersexuaÍs ou 
intersexo - conhecidos como hermafroditas ou andrógenos - são 
pessoas que possuem genitais ambíguos, com características de 
ambos os sexos, e que podem se reconhecer como homem ou como 
mulher, independente de característica física. O gênero não está 
necessariamente ligado à anatomia. Daí a inclusão levada a efeito, 
e já adotada em inúmeros países, deste segmento na sigla LGBTI. 
[ ... ] 
Já que se está falando em terminologia, crossdresser (cross = 
cruzar, atravessar e dresser = vestir-se, trajar-se) identifica quem 
ocasionalmente gosta de vestir roupas do sexo oposto. Não quer 
dizer que seja gay, podendo ser hétero ou mesmo bissexual. É uma 
categoria que se poderia identificar como transgênero. O conceito 
de crossdresser não passa necessariamente pela orientação sexual, 
pois qualquer um pode viver o "conismo", ou seja, a arte de se vestir 
como mulher (grifos da autora). 
Assim, o sexo - excluída a concepção de prática de ato sexual- é enten-
dido como parâmetro distintivo dos seres, os quais são identificados como 
mulheres/fêmeas ou homens/machos, à luz de fatores biológicos, psicológi-
cos e sociais. Como os registros civis de nascimento são, costumeiramente, 
realizados na infância, os critérios biológicos têm, atualmente, preponderado 
no Brasil, o que não mais ocorre em países como a Alemanha, onde é pos-
sível deixar em branco a lacuna correspondente ao sexo nas certidões dos 
recém -nascidos. 
A amplitude da significação da expressão sexo autoriza sua classificação 
nas seguintes modalidades: (i) sexo cromossômico (ou genético); (ii) sexo 
endócrino (ou gonádico ou gonadal); (iii) sexo morfológico (ou anatômico 
ou fenótipo ou aparente); (iv) sexo psicológico (ou psicossocial); e (v) sexo 
jurídico (legal ou civil). 
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o sexo cromossômico é definido pelo par de cromossomos sexuais 
apresentado pelo indivíduo ("XY" para indivíduo do sexo masculino e 
"XX" para indivíduo do sexo feminino). O sexo endócrino é determinado a 
partir do exame das glândulas reprodutoras (ovários ou testículos). O sexo 
morfológico refere-se à forma ou aparência de uma pessoa no seu aspecto 
genital (pênis, escroto e testículos para sexo masculino; vagina e útero para 
sexo feminino). O sexo jurídico diz respeito àquele que consta no registro 
civil de nascimento, sendo definido o sexo do indivíduo em razão de sua vida 
civil (relações na sociedade). 
Ressalta-se, por último, o significado de sexo psicológico ou psicosso-
cial, o qual se vincula à concepção de gênero da pessoa sobre si mesma, em 
uma perspectiva sociocultural. 
Sob esse enfoque, cunhou-se a expressão identidade de gênero, que 
"está atrelada ao conceito de pertencimento de cada um, na sua sensação ou 
percepção pessoal quanto a qual seja o seu gênero (masculino ou feminino), 
independentemente de sua constituição física ou genéticà: sobressaindo o 
entendimento atual de que 
[ ... ] não existe determinismo biológico quando se fala da constru-
ção da identidade sexual, vez que esta se molda além do plano do 
meramente físico ou anatômico, sendo sexo e gênero elementos 
distintos, havendo este último de prevalecer sobre aquele no que se 
refere à formação da identidade da pessoa (CUNHA, 2015, p. 19). 
O conceito de identidade de gênero é, outrossim, muito bem explicado 
em guia técnico elaborado por Jaqueline Gomes de Jesus (2012, p. 7-9): 
Relembre da sua formação pessoal: desde criança você foi ensinado ( a) 
a agir e a ter uma determinada aparência, de acordo com o seu sexo 
biológico. Se havia ultrassonografia, esse sexo foi determinado antes 
de você nascer. Se não, foi no seu parto. 
Crescemos sendo ensinados que "homens são assim e mulheres 
são assado", porque "é da sua naturezà: e costumamos realmente 
observar isso na sociedade. 
Entretanto, o fato é que a grande diferença que percebemos entre 
homens e mulheres é construída socialmente, desde o nascimento, 
quando meninos e meninas são ensinados a agir de acordo como 
são identificados, a ter um papel de gênero "adequado': 
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Como as influências sociais não são totalmente visíveis, parece 
para nós que as diferenças entre homens e mulheres são "natu-
rais", totalmente biológicas, quando, na verdade, boa parte delas é 
influenciada pelo convívio social. 
Além disso, a sociedade em que vivemos dissemina a crença de 
que os órgãos genitais definem se uma pessoa é homem ou mulher. 
Porém, a construção da nossa identificação como homens ou como 
mulheres não é um fato biológico, é social. 
Para a ciência biológica, o que determina o sexo de uma pessoa é o 
tamanho das suas células reprodutivas (pequenas: espermatozoides, 
logo, macho; grandes: óvulos, logo, fêmea), e só. Biologicamente, 
isso não define o comportamento masculino ou feminino das pes-
soas: o que faz isso é a cultura, a qual defme alguém como masculino 
ou feminino, e isso muda de acordo com a cultura de que falamos. 
Mulheres de países nórdicos têm características que, para nossa 
cultura, são tidas como masculinas. Ser masculino no Brasil é di-
ferente do que é ser masculino no Japão ou mesmo na Argentina. 
Há culturas para as quais não é o órgão genital que define o sexo. 
Ser masculino ou feminino, homem ou mulher, é uma questão 
de gênero. Logo, o conceito básico para entendermos homens e 
mulheres é o de gênero. 
Sexo é biológico, gênero é social, construído pelas diferentes cul-
turas. E o gênero vai além do sexo: O que importa, na definição 
do que é ser homem ou mulher, não são os cromossomos ou a 
conformação genital, mas a autopercepção e a forma como a pessoa 
se expressa socialmente. 
Se adotamos ou não determinados modelos e papéis de gênero, isso 
pode independer de nossos órgãos genitais, dos cromossomos ou 
de alguns níveis hormonais. 
Todos e todas nós vivenciamos, em diferentes situações e momentos, 
ao longo de nossa vida, inversões temporárias de papéis determina-
dos para o gênero de cada um: somos mais ou menos masculinos, 
nós nos fantasiamos, interpretamos papeis etc. 
Procure exemplos, na História, de que tais limites não são fixos e 
predeterminados, representados por pessoas como Maria Quitéria, 
heroína da Guerra da Independência, que se vestiu de homem para 
poder lutar contra o domínio português. 
Ao contrário da crença comum hoje em dia, adotada por algumas 
vertentes científicas, entende-se que a vivência de um gênero (so-
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cial, cultural) discordante com o que se esperaria de alguém de um 
determinado sexo (biológico) é uma questão de identidade, e não 
um transtorno. 
Esse é o caso das pessoas conhecidas como travestis, e das transe-
xuais, que são tratadas, coletivamente, como parte do grupo que 
alguns chamam de "transgênero': ou, mais popularmente, trans. 
Em uma abordagem biomédica da trausexualidade, o Manual Diagnóstico 
e Estatístico de Transtornos Mentais (também chamado de DSM-5), da Asso-
ciação Americana de Psiquiatria, utiliza a expressão disforia de gênero para 
definir o descontentamento afetivo/cognitivo de um indivíduo com o gênero 
designado no nascimento. A disforia de gênero refere-se ao sofrimento que pode 
acompanhar a percepção de incongruência entre o gênero experimentado ou 
expresso e o gênero designado de uma pessoa (MANUAL, 2014, p. 451). 
A pecha de doença mental, contudo, não deve ser atribuída à transe-
xualidade, que se cinge a uma questão de identidade. Como bem destaca 
Jaqueline Gomes de Jesus (2012, p. 14), o transexual não pode ser rotulado 
como pervertido ou portador de doença debilitante ou contagiosa, sendo 
certo que a identidade de gênero não consubstancia uma escolha ou capricho, 
nada tendo a ver, ademais, com o conceito de orientação sexual (heterosse-
xualidade, homossexualidade ou bissexualidade). 
Sob um enfoque antropológico cultural, os transexuais são indivíduos 
que repudiam sua identidade sexual genética e morfológica, afirmando a 
certeza de pertencerem ao gênero oposto àquele designado no nascimento. 
São pessoas que se rebelam contra a anatomia sexual apresentada, por con-
siderá-la incompatível com a identidade psíquica de gênero que possuem. 
O transexual deseja viver e ser aceito como pessoa do gênero oposto. Acre-
dita ter nascido "com o corpo trocado': considerando-o, muitas vezes, disforme 
ou monstruoso, razão pela qual manifesta imperativo desejo de "adequação 
do sexo': mediante uso de vestimentas do sexo oposto e a realização de terapia 
hormonal e/ou de cirurgia de transgenitalização. A forte rejeição do fenótipo 
sexual apresentado pode levar o transexual à automutilação ou ao suicídio. 
3. CIRURGIA DE TRANSGENITALIZAÇÃO 
Consoante anteriormente mencionado, uma grande parte dos transe-
xuais anseia pela realização da cirurgia de transgenitalização, também cha-
mada de cirurgia de transgenitalização, redesignação sexual, redesignação 
de gênero, reconstrução sexual, reconstrução genital, confirmação de gênero 
ou afirmação de sexo. 
Cap.:2 • ALTERAÇÃO DE GÊNERO NO ASSENTO DE REGISTRO CIVIL DE TRANSEXUAL 41 
Roberto Farina, o primeiro cirurgião brasileiro que realizou, em 1971, tal 
procedimento cirúrgico em uma transexual mulher, foi condenado, em primeira 
instância, por crime de lesão corporal de natureza grave por inutilização de 
membro. Posteriormente, o extinto Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo 
absolveu-o por reconhecer que a cirurgia era a única "solução terapêuticà' apta a 
aplacar o sentimento de angústia existencial manifestado pela transexual operada. 
Somente em 1997, o Conselho Federal de Medicina autorizou, a título 
experimental, a cirurgia de transgenitalização. 
Atualmente, encontra-se em vigor a Resolução CFM 1.955/2010, que 
autoriza a cirurgia do tipo neocolpovulvoplastia (cirurgia para produção 
de vagina) e/ou procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres 
sexuais secundários para as transexuais mulheres e, ainda a título experi-
mental, a cirurgia do tipo neofaloplastia (cirurgia para produção de pênis) 
para os transexuais homens. 
Após conclusão de batalha judicial travada em ação civil pública, o 
Ministério da Saúde, em 2008, instituiu o "Processo Transexualizador" no 
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS (Portaria MS 1.707/2008). 
Em 19 de novembro de 2013, sobreveio a Portaria MS 2.803, que rede-
finiu e ampliou o Processo Transexualizador no SUS, enumerando, entre 
outros, os seguintes procedimentos cirúrgicos considerados de alta comple-
xidade: redesignação sexual no sexo masculino (orquiectomia bilateral com 
amputação do pênis e neocolpovulvoplastia, isto é, construção de neovagina), 
tireoplastia (cirurgia de redução do Pomo de Adão com vistas à feminilização 
da voz e/ou alongamento das cordas vocais no processo transexualizador), 
mastedomia simples bilateral em usuária sob processo transexualizador 
(ressecção de ambas as mamas com reposicionamento do complexo aréolo 
mamilar), histerectomia c/ anexectomia bilateral e colpectomia em usuária 
sob processo transexualizador (ressecção do útero e ovários, com retirada 
parcial ou total do segmento da vagina). 
No que diz respeito aos transexuais masculinos (pacientes em reade-
quação para o fenótipo masculino), o SUS realiza, em caráter experimental, 
os procedimentos de vaginectomia e neofaloplastia com implante de próteses 
penianas e testiculares, clitoroplastia e cirurgia de cordas vocais. 
Matéria veiculada em 28.05.2016, no portal eletrônico do jornal O 
Estado de S. Paulo, informa que a cirurgia de transgenitalização demora até 
doze anos para ser realizada no âmbito do SUS.! 
Disponível em: <http://brasil.estadao.com. br / noticias/ geral,mudanca-de-sexo-
-demora -ate-12-anos-no-brasil, 10000053963>. 
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4. ASPECTOS JURÍDICOS DA QUESTÃO ATINENTE À 
ALTERAÇÃO DO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO 
Tais definições e informações sobre as características e problemas que 
atingem as pessoas transexuais são relevantes para contextualizar a questão 
jurídica que foi apreciada no âmbito do julgamento do Recurso Especial 
1.626.739: a possibilidade de alteração de gênero no assento de registro civil de 
transexual independentemente da realização da cirurgia de transgenitalização. 
No que diz respeito aos aspectos jurídicos da questão atinente à alte-
ração do registro civil de nascimento, deve-se trazer a lume o conteúdo das 
normas insertas nos artigos 54, 55, 57 e 58 da Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos), que assim dispõem: 
Art. 54. O assento do nascimento deverá conter: 
[ ... ] 
2. o) o sexo do registrando; 
[ ... ] 
4.°) o nome e o prenome, que forem postos à criança; 
[ ... ] 
Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome completo, o 
oficial lançará adiante do prenome escolhido o nome do pai, e na 
falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir a condição 
de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato. 
Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão 
prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores. 
Quando os pais não se conformarem com a recusa do oficial, este 
submeterá por escrito o caso, independente da cobrança de quais-
quer emolumentos, à decisão do Juiz competente. 
[ ... ] 
Art. 57. A alteração posterior de nome, somente por exceção 
e motivadamente, após audiência do Ministério Público, será 
permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, 
arquivando-se o mandado e publicando-se a alteração pela impren-
sa, ressalvada a hipótese do art. 110 desta Lei. 
[ ... ] 
Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua 
substituição por apelidos públicos notórios. 
[ ... ] (grifei). 
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Infere-se, pois, em interpretação dos dispositivos, que o princípio da 
imutabilidade do nome, conquanto de ordem pública, pode ser mitigado 
quando sobressair o interesse individual ou o benefício social da alteração, 
o que reclamará, em todo caso, autorização judicial, devidamente motivada, 
após audiência do Ministério Público. 
Nessa perspectiva, observada a necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário, admite-se a mudança do nome ensejador de situação vexatória ou 
degradação social ao indivíduo, como ocorre com aqueles cujos prenomes 
são notoriamente enquadrados como pertencentes ao gênero masculino ou 
ao gênero feminino, mas que possuem aparência física e fenótipo compor-
tamental em total desconformidade com o disposto no ato registral. Eis o 
opróbio vívenciado, diuturnamente, pelos transexuais que, em suas relações 
pessoais, adotam, invariavelmente, apelidos públicos em harmonia com a 
identidade de gênero sentida. 
A mera alteração do prenome das pessoas transexuais, contudo, não 
alcança o escopo protetivo encartado na norma jurídica infralegal, além de 
descurar da imperiosa exigência de concretização do princípio constitucio-
nal da dignidade da pessoa humana, que traduz a máxima antiutilitarista 
segundo a qual cada ser humano deve ser compreendido como um fim em 
si mesmo, e não como um meio para realização de finalidades alheias ou de 
metas coletivas. 
Isso porque, se a mudança do prenome configura alteração de gênero 
(masculino para feminino ou vice-versa), a manutenção do sexo constante 
do registro civil preservará a incongruência entre os dados assentados e a 
identidade de gênero da pessoa, a qual continuará suscetível a toda sorte de 
constrangimentos na vida civil, configurando-se flagrante atentado a direito 
existencial inerente à personalidade. 
Assim, a segurança jurídica pretendida com a individualização da pessoa 
perante a família e a sociedade - ratio essendi do registro público, norteado 
pelos princípios da publicidade e da veracidade registral- deve ser compa-
tibilizada com o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, 
que constitui vetor interpretativo de toda a ordem jurídico-constitucional. 
Nessa compreensão, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar casos nos 
quais, realizada a cirurgia de transgenitalização, adotou orientação jurispru-
dencial no sentido de que é possível a alteração do nome e do sexo/gênero 
das pessoas transexuais no registro civil: 
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Direito civil. Recurso especial. Transexual submetido à cirurgia de 
redesignação sexual. Alteração do prenome e designativo de sexo. 
Princípio da dignidade da pessoa humana. 
- Sob a perspectiva dos princípios da Bioética, de beneficência, 
autonomia e justiça, a dignidade da pessoa humana deve ser res-
guardada, em um âmbito de tolerância, para que a mitigação do 
sofrimento humano possa ser o sustentáculo de decisões judiciais, 
no sentido de salvaguardar o bem supremo e foco principal do 
Direito: o ser humano em sua integridade física, psicológica, so-
cio ambiental e ético-espiritual. 
- A afirmação da identidade sexual, compreendida pela identi-
dade humana, encerra a realização da dignidade, no que tange à 
possibilidade de expressar todos os atributos e características do 
gênero imanente a cada pessoa. Para o transexual, ter uma vida 
digna importa em ver reconhecida a sua identidade sexual, sob a 
ótica psicossocial, a refletir a verdade real por ele vivenciada e que 
se reflete na sociedade. 
- A falta de fôlego do Direito em acompanhar o fato social exige, 
pois, a invocação dos princípios que funcionam como fontes de 
oxigenação do ordenamento jurídico, marcadamente a dignidade 
da pessoa humana, cláusula geral que permite a tutela integral e 
unitária da pessoa, na solução das questões de interesse existencial 
humano. 
- Em última análise, afirmar a dignidade humana significa para 
cada um manifestar sua verdadeira identidade, o que inclui o 
reconhecimento da real identidade sexual, em respeito à pessoa 
humana como valor absoluto. 
- Somos todos filhos agraciados da liberdade do ser, tendo em 
perspectiva a transformação estrutural por que passa a família, 
que hoje apresenta molde eudemonista, cujo alvo é a promoção 
de cada um de seus componentes, em especial da prole, com o 
insigne propósito instrumental de torná-los aptos de realizar os 
atributos de sua personalidade e afirmar a sua dignidade como 
pessoa humana. 
- A situação fática experimentada pelo recorrente tem origem em 
idêntica problemática pela qual passam os transexuais em sua 
maioria: um ser humano aprisionado à anatomia de homem, com 
o sexo psicossocial feminino, que, após ser submetido à cirurgia 
de redesignação sexual, com a adequação dos genitais à imagem 
que tem de si e perante a sociedade, encontra obstáculos na vida 
I 
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civil, porque sua aparência morfológica não condiz com o registro 
de nascimento, quanto ao nome e designativo de sexo. 
- Conservar o sexo masculino no assento de nascimento do re-
corrente, em favor da realidade biológica e em detrimento das 
realidades psicológica e social, bem como morfológica, pois a apa-
rência do transexual redesignado, em tudo se assemelha ao sexo 
feminino, equivaleria a manter o recorrente em estado de ano-
malia, deixando de reconhecer seu direito de viver dignamente. 
- Assim, tendo o recorrente se submetido à cirurgia de rede-
signação sexual, nos termos do acórdão recorrido, existindo, 
portanto, motivo apto a ensejar a alteração para a mudança de 
sexo no registro civil, e a fim de que os assentos sejam capazes 
de cumprir sua verdadeira função, qual seja, a de dar publici-
dade aos fatos relevantes da vida social do indivíduo, forçosa se 
mostra a admissibilidade da pretensão do recorrente, devendo 
ser alterado seu assento de nascimento a fim de que nele conste 
o sexo feminino, pelo qual é socialmente reconhecido. 
-Vetar a alteração do prenome do transexual redesignado corres-
ponderia a mantê-lo em uma insustentável posição de angústia, 
incerteza e conflitos, que inegavelmente atinge a dignidade da 
pessoa humana assegurada pela Constituição Federal. No caso, 
a possibilidade de uma vida digna para o recorrente depende da 
alteração solicitada. E, tendo em vista que o autor vem utilizando o 
prenome feminino constante da inicial, para se identificar, razoável 
a sua adoção no assento de nascimento, seguido do sobrenome 
familiar, conforme dispõe o art. 58 da Lei n.O 6.015/73. 
- Deve, pois, ser facilitada a alteração do estado sexual, de quem 
já enfrentou tantas dificuldades ao longo da vida, vencendo-se 
a barreira do preconceito e da intolerância. O Direito não pode 
fechar os olhos para a realidade social estabelecida, notadamen-
te no que concerne à identidade sexual, cuja realização afeta o 
mais íntimo aspecto da vida privada da pessoa. E a alteração do 
designativo de sexo, no registro civil, bem como do prenome 
do operado, é tão importante quanto a adequação cirúrgica, 
porquanto é desta um desdobramento, uma decorrência lógica 
que o Direito deve assegurar. 
- Assegurar ao transexual o exercício pleno de sua verdadeira 
identidade sexual consolida, sobretudo, o princípio constitu-
cional da dignidade da pessoa humana, cuja tutela consiste 
em promover o desenvolvimento do ser humano sob todos os 
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aspectos, garantindo que ele não seja desrespeitado tampouco 
violentado em sua integridade psicofísica. Poderá, dessa forma, 
o redesignado exercer, em amplitude, seus direitos civis, sem 
restrições de cunho discriminatório ou de intolerância, alçando 
sua autonomia privada em patamar de igualdade para com os 
demais integrantes da vida civil. A liberdade se refletirá na seara 
doméstica, profissional e sodal do recorrente, que terá, após 
longos anos de sofrimentos, constrangimentos, frustrações e 
dissabores, enfim, uma vida plena e digna. 
- De posicionamentos herméticos, no sentido de não se tolerar im-
perfeições como a esterilidade ou uma genitália que não se conforma 
exatamente com os referenciais científicos, e, consequentemente, 
negar a pretensão do transexual de ter alterado o designativo de sexo 
e nome, subjaz o perigo de estímulo a uma nova prática de eugenia 
social, objeto de combate da Bioética, que deve ser igualmente 
combatida pelo Direito, não se olvidando os horrores provocados 
pelo holocausto no século passado. 
Recurso especial provido (REsp l.008.398/SP, ReI. Min. Nancy 
Andrighi, 3.a Turma, j. 15.10.2009, DJe 18.11.2009). 
Registro público. Mudança de sexo. Exame de matéria constitucio-
nal. Impossibilidade de exame na via do recurso especial. Ausência 
de prequestionamento. Sumula n. 2111STJ. Registro civil. Alteração 
do prenome e do sexo. Decisão judicial. Averbação. Livro cartorário. 
[ ... ] 
4. A interpretação conjugada dos arts. 55 e 58 da Lei n. 6.015/73 con-
fere amparo legal para que transexual operado obtenha autorização 
judicial para a alteração de seu prenome, substituindo-o por apelido 
público e notório pelo qual é conhecido no meio em que vive. 
5. Não entender juridicamente possível o pedido formulado na 
exordial significa postergar o exercício do direito à identidade pes-
soal e subtrair do indivíduo a prerrogativa de adequar o registro do 
sexo à sua nova condição física, impedindo, assim, a sua integração 
na sociedade. 
6. No livro cartorário, deve ficar averbado, à margem do registro 
de prenome e de sexo, que as modificações procedidas decorreram 
de decisão judicial. 
7. Recurso especial conhecido em parte e provido (REsp 737.993/ 
MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 4. a Turma, j. 10.11.2009, 
DJe 18.12.2009). 
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5. A ALTERAÇÃO DO NOME E GÊNERO NO ASSENTO DE 
REGISTRO CIVIL DO TRANSEXUAL NÃO OPERADO 
No âmbito do julgamento do Recurso Especial1.626.739/RS - já antes 
mencionado -, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça aproveitou 
valiosa oportunidade para promover significativo avanço jurisprudencial, 
sob a ótica dos direitos humanos, ao possibilitar a alteração do gênero no 
assento de registro civil, inclusive do transexual não operado. 
O Supremo Tribunal Federal, quando da apreciação da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 4.275/DF (ReI. Min. Marco Aurélio), ajuizada pela 
Procuradoria -Geral da República, e do Recurso Extraordinário 670.422/RS 
(ReI. Min. Dias Toffolli), cuja repercussão geral já foi reconhecida, também 
examinará questão similar. 
Com efeito, nos autos do RE 670.422/RS, representativo da controvérsia, 
o douto Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot Monteiro de Barros, 
apresentou parecer, assim ementado: 
Recurso extraordinário. Constitucional. Repercussão geral. Tema 
761. Alteração de registro civil de transexual. Retificação de nome 
e do gênero. Inexigência de prévia realização de cirurgia de trans-
genitalização. Exclusão do termo "transexual" nos assentos do 
registro civil. Direito à identidade individual e social. Violação 
da dignidade da pessoa humana e dos direitos da personalidade. 
Direito das minorias. 
1. Tese de Repercussão Geral- Tema 761: É possível a alteração 
de gênero no registro civil de transexual, mesmo sem a realização 
de procedimento cirúrgico de adequação de sexo, sendo vedada a 
inclusão, ainda que sigilosa, do termo "transexual" ou do gênero 
biológico nos respectivos assentos. 
2. Não é possível que uma pessoa seja tratada civilmente como se 
pertencesse a sexo diverso do qual se identifica e se apresenta pu-
blicamente, pois a identidade sexual encontra proteção nos direitos 
da personalidade e na dignidade da pessoa humana, previstos na 
Constituição Federal (CF). Tese de Repercussão Geral proposta 
pela Procuradoria-Geral da República no RE 845.779. 
3. Condicionar a alteração de gênero no assentamento civil de 
transexual à realização da cirurgia de transgenitalização viola o 
direito à saúde e à liberdade, e impossibilita que seja retratada a real 
identidade de gênero da pessoa trans, que é verificável por outros 
fatores, além do biológico. 
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4. Não se afigura lógica nem razoável decisão que, de um lado, 
permite a alteração de antenome do recorrente, averbando antro-
pônimo nitidamente masculino, e, de outro, insiste em manter, 
no assentamento civil do trans-homem que não se submeteu à 
neocolpovulvoplastia, a anotação do gênero feminino ou do termo 
"transexual': 
5. A inclusão do termo transexual no registro civil não condiz 
com o real gênero com o qual se identifica a pessoa trans e viola 
os direitos à identidade, ao reconhecimento, à saúde, à liberdade, 
à privacidade, à igualdade e à não discriminação, todos corolários 
da dignidade da pessoa humana, bem como o direito a recursos 
jurídicos e medidas corretivas. Tal averbação, ainda que sigilosa, 
é discriminatória e reforça o estigma sofrido pelo transexual, pois 
a legislação, para fins de registro, somente reconhece dois sexos: o 
feminino e o masculino. 
6. Parecer pelo provimento do recurso. 
Deveras, o reconhecimento do direito do transexual não operado de alte-
rar o nome e o gênero no assento do registro civil traduz, de fato, a efetividade 
do princípio constitucional da promoção da dignidade da pessoa humana, 
cláusula geral de tutela dos direitos existenciais inerentes à personalidade, a 
qual, hodiernamente, é concebida como valor fundamental do ordenamento, 
o que implica o dever inarredável de respeito às diferenças. 
No livro Diversidade sexual e direito homoafetivo, Assis Moreira Silva 
Júnior (2014, p. 75) bem esclarece: 
As minorias sexuais são compostas por pessoas que rompem com 
o padrão heteronormativo de orientação sexual e de identidade 
de gênero coincidente com o sexo biológico, estando inseridas no 
contexto dos grupos minoritários e vulneráveis. Seus integrantes 
sofrem preconceito, discriminação e intolerância, que se manifesta 
através da homofobia, materializada em atos de violência física e/ 
ou moral, bem como de forma velada, limitando o gozo de direitos. 
Tratando-se das pessoas transexuais, a realidade de violência é ainda mais 
acentuada, por ser impossível, notadamente à vista da documentação apresen-
tada, ocultar a incongruência entre o sexo biológico e sua identidade de gênero. 
A denominada "transfobia" tem crescido no Brasil, país onde mais 
ocorrem homicídios de pessoas transexuais no mundo (689 mortes entre 
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janeiro de 2008 e dezembro de 2014), segundo noticia a organização Trans-
gender Europe.2 
É bem de ver que há legislação em muitos países que não condiciona o 
exercício do direito à realização da cirurgia de adequação sexual, no tocante 
ao direito de alteração do nome e do sexo dos transexuais no registro civil. 
De fato, no Reino Unido, o transexual pode obter a chamada certidão 
de reconhecimento de gênero (Gender Recognition Certificate), que altera a 
certidão de nascimento e atesta legalmente a troca da identidade de gênero, 
não impondo como condição a realização de tratamento hormonal ou de 
cirurgia. Para tanto, revela-se suficiente a aprovação de comissão interdisci-
plinar que avalia o histórico e as circunstâncias de cada requerente.3 
Na Espanha, desde 2007, os transexuais podem pleitear a retificação do 
nome e do sexo sem necessidade de cirurgia de transgenitalização, bastando 
a existência de laudo médico e psicológico atestando a disforia de gênero.4 
Em Portugal, no ano de 2011, criou-se o procedimento administrativo 
de mudança de sexo e de nome próprio no registro civil, exigindo-se tão 
somente um diagnóstico psiquiátrico elaborado por equipe multidiscipli-
nar de sexologia clínica, não se fazendo qualquer alusão à necessidade de 
cirurgia. 5 
O Governo da Noruega também apresentou projeto de lei para mudança 
de gênero no registro de nascimento sem a exigência de cirurgia, preceituando 
que "qualquer pessoa que considere que o gênero difere do que foi designado 
tem o direito de mudá-lo com base em sua própria percepção".6 
A Argentina tem uma das leis de identidade de gênero mais avançadas 
do mundo, que autoriza qualquer pessoa a retificar seu nome, sexo e imagem 
nos documentos públicos, diretamente no "Registro Nacional de Pessoas", 
Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/sociedade/um -tapa-na-
cara-5322.html>. 
Disponível em: <https:// sites.google.com/ site/brasilftm/brasilinglaterra>. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/Noticias/Mundo/0,,AA147 4388-5602,00. 
html>. 
Disponível em: <https://apidentidade.wordpress.com/2016/03/15/lei -de-iden-
tidade-de-genero-o-que-mudou -em -cinco-anos/ >. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/mundo/noticia/noruega-tem -projeto-de-
-lei-para -mudanca -oficial-de-genero-sem -cirurgia.ghtml>. 
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sem a necessidade de diagnósticos médicos/psiquiátricos ou da realização 
de cirurgia de redesignação sexuaF 
No Congresso Nacional brasileiro, há importante projeto de lei que 
busca alterar o artigo 58 da Lei de Registros Públicos, regulando o registro 
civil dos transexuais. É o PL 5.002/2013, dos deputados federais Jean Wyllys 
e Érika Kokay - baseado na lei de identidade de gênero -, cujos 
artigos 3.° e 4.° encontram-se assim redigidos: 
Artigo 3.0 Toda pessoa poderá solicitar a retificação registral de 
sexo e a mudança do prenome e da imagem registradas na docu-
mentação pessoal, sempre que não coincidam com a sua identidade 
de gênero autopercebida. 
Artigo 4. o Toda pessoa que solicitar a retificação registral de sexo 
e a mudança do prenome e da imagem, em virtude da presente lei, 
deverá observar os seguintes requisitos: 
I - ser maior de dezoito (18) anos; 
n - apresentar ao cartório que corresponda uma solicitação escrita, 
na qual deverá manifestar que, de acordo com a presente lei, requer 
a retificação registral da certidão de nascimento e a emissão de 
uma nova carteira de identidade, conservando o número original; 
In - expressar ois novo/s prenome/s escolhido/s para que sejam 
inscritos. 
Parágrafo único. Em nenhum caso serão requisitos para alteração 
do prenome: 
I - intervenção cirúrgica de transexualização total ou parcial; 
n - terapias hormonais; 
III - qualquer outro tipo de tratamento ou diagnóstico psicológico 
ou médico; 
IV - autorização judicial. 
Malgrado pendente o trâmite do projeto de lei no Brasil, parece claro que 
a recusa da alteração de gênero de transexual com base na falta de realização 
de cirurgia de transgenitalização ofende a cláusula geral de proteção à dig-
nidade da pessoa humana, a qual, segundo rngo W Sarlet (2011, p. 84), não 
Disponível em: <http://gl.globo.com/mundo/nciticia/2012/05/congresso-da-ar-
gentina -aprova -lei -de-identidade-de-genero.html>. 
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contém apenas declaração de conteúdo ético e moral, mas também "norma 
jurídico-positiva dotada, em sua plenitude, de status constitucional formal e 
material e, como tal, inequivocadamente carregado de eficácià: 
6. O DIREITO A ALTERAÇAo DO NOME E SEXO NO 
REGISTRO CIVIL DO TRANSEXUAL, SEM CIRURGIA, 
COMO GARANTIA DE PROTEÇAO À DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA 
Tal valor (e princípio normativo) supremo envolve complexo de direitos 
e deveres fundamentais de todas as dimensões que protegem o indivíduo 
de todo e qualquer tratamento degradante ou desumano, garantindo-lhe 
condições existenciais mínimas para uma vida digna e preservando sua 
individualidade e autonomia contra qualquer tipo de interferência estatal 
ou de terceiros (eficácias vertical e horizontal dos direitos fundamentais). 
Os direitos fundamentais não se limitam aos expressos no Título II da 
Constituição da República. Há outros espalhados pelo texto constitucional, 
além daqueles decorrentes de princípios adotados pelo Poder Constituinte e 
de tratados internacionais em que o Brasil figurou como partícipe. 
Confira-se o § 2.0 do artigo 5.0 da Constituição da República, verbis: 
Art. 5.0 [ ••• ] 
[ ... ] 
§ 2.0 Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não ex-
cluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adota-
dos, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte. 
[ ... ] 
É que, para parte relevante da doutrina, os direitos fundamentais deri-
vados diretamente da dignidade da pessoa humana são também chamados 
de direitos humanos. 
Por outro lado, sob a ótica civilista, os direitos fundamentais relacio-
nados com a dimensão existencial da subjetividade humana são também 
denominados de direitos de personalidade. 
A análise da possibilidade de retificação do nome e sexo de transexual 
no registro civil reclama, obrigatoriamente, a observância de direitos humanos 
(ou de personalidade) que guardam significativa interdependência, quais 
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sejam: direito à liberdade (de desenvolvimento e de expressão da personali-
dade humana), direito à identidade, direito ao reconhecimento perante a lei, 
direito à intimidade e à privacidade, direito à igualdade e à não discrimina-
ção' direito à saúde e direito à felicidade (ao bem- estar geral). 
O direito à identidade integra o conteúdo mínimo dos direitos de perso-
nalidade, e, na presente perspectiva, diz respeito ao direito fundamental dos 
transexuais de serem tratados socialmente de acordo com sua identidade de 
gênero. A compreensão de vida digna abrange, assim, o direito de serem iden-
tificados' civil e socialmente, de forma coerente com a realidade psicossocial 
vivenciada, a fim de ser combatida, concretamente, qualquer discriminação 
ou abuso violadores do exercício de sua personalidade. 
Está umbilicalmente vinculado ao direito de liberdade de desenvolvi-
mento e expressão da própria personalidade, consoante se extrai de lição de 
Patrícia Corrêa Sanches (2014, p. 570-572): 
O direito à identidade é a garantia de reconhecimento da existência 
da pessoa no seio social, bem como de seus caracteres particula-
res, como aspectos físicos, pessoais e culturais; é o direito de ser 
como verdadeiramente é. Extrapola-se, portanto, a visão simplista 
registral, pois, mesmo sem qualquer registro de identificação, ao 
sujeito garante-se sua identidade, sua liberdade de expressar-se 
como é, clamando a si a proteção do Estado contra qualquer dis-
criminação, violação da intimidade, ou limitação da liberdade em 
todas as suas formas: de expressão, de locomoção e de exercício da 
própria identidade. 
Com o respaldo constitucional do Direito Social ao desenvolvimen-
to, todos os cidadãos possuem a mesma proteção contra qualquer 
ato que lhe venha a atingir ou que lhe gere óbices ao desenvolvi-
mento pessoal. Ou seja, tudo é permitido desde que não cause mal 
a terceiros - incluindo a sociedade. 
Assim, sendo a identidade a representação do ser humano, e sendo 
a sociedade o palco de sua representação, não poderá essa mesma 
sociedade gerar qualquer empecilho ao desempenho dessa identidade 
na busca pelo projeto de vida e desenvolvimento pessoal, sob pena de 
estar gerando discriminação. Isso seria, no entanto, totalmente con-
trário aos princípios básicos de formação da própria sociedade [ ... ]. 
A identidade forma-se a através de um complexo de caracteres 
culturais, psicológicos, sociais, morais etc., sendo a expressão sexual 
um desses aspectos de representação. Diante disso, a identidade 
de gênero ou identidade sexual é um sentimento íntimo, próprio 
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da pessoa em relação à sua identificação como homem ou como 
mulher, e assim vai estruturando todo o seu comportamento e sua 
vivência social. 
[ ... ] 
A identidade é o real fator de exteriorização da personalidade, e, 
sendo esta um elemento psíquico, existem pessoas que, embora 
sejam transexuais - possuem o sexo registral diferente daquele 
com o qual se identificam - não possuem uma aversão a sua geni-
táHa, convivem bem com ela e não tem como principal problema 
a sua adequação. A infelicidade desse grupo de pessoas está na 
falta de recepção social, o que lhe acarreta situações vexatórias e 
de total discriminação. A sociedade dama um comportamento 
da pessoa de acordo com o gênero com o qual foi registrada; no 
entanto, o sentimento interno, sua psique não espelha essa rea-
lidade. Esse sim é o principal problema desses indivíduos, não 
é a adequação da genitália, mas, sim, sua adequação ao mundo 
externo, à sociedade, a começar pela alteração de seu prenome 
e a retificação de seu gênero sexual (grifei). 
Desse modo, sendo certo que cada pessoa é livre para expressar os 
atributos e características de gênero que lhe são imanentes, não se revela 
legítimo ao Estado condicionar a pretensão de mudança do sexo registral 
dos transexuais à realização da cirurgia de transgenitalização. Tal imposição 
configura, claramente, indevida intromissão estatal na liberdade de autode-
terminação da identidade de gênero alheia. 
Por sua vez, o direito ao reconhecimento perante a lei é um dos princípios 
enumerados na Carta de Yogyakarta, cidade da Indonésia, na qual, em 2006, 
a Comissão Internacional de Juristas e o Serviço Internacional de Direitos 
Humanos coordenaram conferência com a participação de diversos organismos 
internacionais (e a colaboração de especialistas de 29 nações, inclusive do Brasil), 
a fim de desenvolver um conjunto de cânones e preceitos jurídicos internacio-
nais sobre a aplicação da legislação dos países às violações de direitos humanos 
baseadas na orientação sexual e na identidade de gênero (real ou percebida). 
Na ocasião, o aludido princípio foi assim definido: 
Princípio 3. DIREITO AO RECONHECIMENTO PERANTE 
ALEI. 
Toda pessoa tem o direito de ser reconhecida, em qualquer lugar, 
como pessoa perante a lei. As pessoas de orientações sexuais e 
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identidades de gênero diversas devem gozar de capacidade jurídica 
em todos os aspectos da vida. A orientação sexual e identidade de 
gênero auto definidas por cada pessoa constituem parte essencial 
de sua personalidade e um dos aspectos mais básicos de sua au-
todeterminação, dignidade e liberdade. Nenhuma pessoa deverá 
ser forçada a se submeter a procedimentos médicos, inclusive 
cirurgia de mudança de sexo, esterilização ou terapia hormonal, 
como requisito para o reconhecimento legal de sua identidade 
de gênero. Nenhum status, como casamento ou status parental, 
pode ser invocado para evitar o reconhecimento legal da identidade 
de gênero de uma pessoa. Nenhuma pessoa deve ser submetida a 
pressões para esconder, reprimir ou negar sua orientação sexual 
ou identidade de gênero. 
Em consequência, foram efetuadas as seguintes recomendações aos 
Estados partícipes: 
b) Tomar todas as medidas legislativas, administrativas e de outros 
tipos que sejam necessárias para respeitar plenamente e reconhecer 
legalmente a identidade de gênero auto definida por cada pessoa; 
c) Tomar todas as medidas legislativas, administrativas e de outros 
tipos que sejam necessárias para que existam procedimentos pelos 
quais todos os documentos de identidade emitidos pelo Estado que 
indiquem o sexo/gênero da pessoa - incluindo certificados de nasci-
mento, passaportes, registros eleitorais e outros documentos - refli-
tam a profunda identidade de gênero auto definida por cada pessoa. 
d) Assegurar que esses procedimentos sejam eficientes, justos e 
não discriminatórios e que respeitem a dignidade e privacidade 
das pessoas; 
e) Garantir que mudanças em documentos de identidade sejam 
reconhecidas em todas as situações em que a identificação ou 
desagregação das pessoas por gênero seja exigida por lei ou por 
políticas públicas; 
[ ... ] 
Assim, a exigência de cirurgia de transgenitalização para viabilizar a 
mudança do sexo registral dos transexuais vai de encontro à defesa dos direitos 
humanos internacionalmente reconhecidos, por condicionar o exercício do 
direito à personalidade à realização de mutilação física, extremamente trau-
mática, sujeita a potenciais sequelas (como necrose e incontinência urinária, 
entre outras) e riscos (inclusive de perda completa da estrutura genital). 
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Com efeito, somente a vontade livre e consciente da pessoa (sem qualquer 
imposição estatal) pode legitimar o procedimento cirúrgico, o qual não deve 
figurar como pressuposto ao exercício pleno da personalidade dos transexuais, 
no que diz respeito ao direito de obterem a alteração do prenome e do sexo 
do registro civil compatíveis com o gênero vivenciado. 
No tocante ao direito à privacidade e intimidade, impende transcrever 
o seguinte princípio de Yogyakarta: 
Princípio 6. DIREITO À PRIVACIDADE. 
Toda pessoa, independente de sua orientação sexual ou identidade 
de gênero, tem o direito de desfrutar de privacidade, sem interferên-
cia arbitrária ou ilegal, inclusive em relação à sua família, residência 
e correspondência, assim como o direito à proteção contra ataques 
ilegais à sua honra e reputação. O direito à privacidade normal-
mente inclui a opção de revelar ou não informações relativas 
à sua orientação sexual ou identidade de gênero, assim como 
decisões e escolhas relativas a seu próprio corpo e a relações 
sexuais consensuais e outras relações pessoais. 
A inviolabilidade da vida privada é também objeto do artigo 21 do 
Código Civil, segundo o qual: 
Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a 
requerimento do interessado, adotará as providências necessárias 
para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma. 
Nesse contexto, a proteção das escolhas de vida dos transexuais consagra 
a tutela constitucional da intimidade e privacidade que não podem sofrer 
ingerência do Estado, como bem definido por Marta Cauduro Oppermann 
e Letícia Zenevich (2014, p. 592-593): 
A intimidade integra os direitos da personalidade, cuja tríplice 
configuração, direitos privados, não patrimoniais e absolutos fazem 
de sua tutela uma função inderrogável do Estado. No entanto, na 
sociedade contemporânea, marcada pela superexposição virtual, o 
conceito de intimidade não pode ser construído da mesma maneira 
como o foi no decorrer do século XIX. Assinala Stefano Rodotà: 
"Hoje não consideramos a vida privada como estreitamente vincu-
lada à noção de segredo, mas a examinamos por um ângulo mais 
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rico, quer dizer, a vida privada necessita de uma proteção, pois 
se trata de proteger as escolhas de vida contra o controle público 
e o estigma sodal:' 
Assim, o direito à intimidade também possibilita que o indivíduo, 
em prol da construção de sua identidade sexual, disponha até certo 
ponto de seu próprio corpo, em conformidade com sua intimidade, 
isto é, a vida que o indivíduo escolheu para si. 
Nesse aspecto, os transexuais têm sua sexualidade constitucional-
mente tutelada pelo Estado, ao qual incumbe, mais que colocá-la à 
prova da posse ou não de genitália tida como adequada, protegê-la 
contra os outros e mesmo contra a sua própria ingerência. 
o Estado não pode, portanto, adentrar na esfera da vida íntima da pessoa 
transexual, impondo-lhe a realização de cirurgia, que poderá trazer incomen-
suráveis prejuízos ao exercício de uma vida digna e plena. Tal exigência não 
encontra qualquer justificativa voltada ao bem comum, pois a identidade do 
ser é algo personalíssimo, não dizendo respeito a mais ninguém, ao passo que 
a falta de conformação registral com a realidade psicossocial implica flagrante 
violação ao direito do transexual de não explicitar a sua condição em uma 
sociedade ainda maculada pelo desrespeito às diferenças. 
No que diz respeito ao direito à igualdade e à não discriminação, 
revela-se imperativa a busca pela eliminação das deSigualdades fáticas que 
venham a colocar os transexuais em situação de inferioridade, expondo-os a 
constrangimentos fundados meramente em sua discordância com o sistema 
binário de gênero existente na sociedade. 
A propósito, cumpre destacar o conteúdo dos seguintes princípios de 
Yogyakarta. 
Princípio 1. DIREITO AO GOZO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS. 
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. Os seres humanos de todas as orientações sexuais e iden-
tidades de gênero têm o direito de desfrutar plenamente de todos 
os direitos humanos. 
Princípio 2. DIREITO À IGUALDADE E À NÃO DISCRIMI-
NAÇÃO. 
Todas as pessoas têm o direito de desfrutar de todos os direitos 
humanos livres de discriminação por· sua orientação sexual ou 
identidade de gênero. Todos e todas têm direito à igualdade pe-
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rante a lei e a proteção da lei sem qualquer discriminação, seja ou 
não também afetado o gozo de outro direito humano. A lei deve 
proibir qualquer dessas discriminações e garantir a todas as pessoas 
proteção igual e eficaz contra qualquer uma dessas discriminações. 
A discriminação com base na orientação sexual ou identidade gê-
nero inclui qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência 
baseada na orientação sexual ou identidade de gênero que tenha o 
objetivos ou efeito de anular ou prejudicar a igualdade perante a lei 
ou proteção igual da lei, ou o reconhecimento, gozo ou exercício, 
em base igualitária, de todos os direitos humanos e das liberdades 
fundamentais. A discriminação baseada na orientação sexual ou 
identidade de gênero pode ser, e comumente é, agravada por dis-
criminação decorrente de outras circunstâncias, inclusive aquelas 
relacionadas ao gênero, raça, idade, religião, necessidades especiais, 
situação de saúde e status econômico. 
Nesse mesmo diapasão, a Convenção Interamericana contra Toda Forma 
de Discriminação (assinada, mas ainda não ratificada pelo Brasil) repudia 
qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência, em qualquer área da 
vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, do direito à 
identidade e expressão de gênero (artigo 1.0). 
Sobre o direito à igualdade aplicado especificamente à pessoa transexual 
não submetida à cirurgia de transgenitalização, extrai-se a seguinte ponde-
ração de Leandro Reinaldo Cunha (2015, p. 60-61): 
o que se evidencia é que a lei proíbe a existência de formas de 
discriminação consideradas absurdas, sendo certo que o princípio 
constitucional apenas restará lesado nas hipóteses em que o ele-
mento discriminador não se mostrar a serviço de uma finalidade 
albergada pelo ordenamento posto. A perpetuação de uma situação 
de exclusão fundada em mitos atávicos remete o sujeito a uma si-
tuação de marginalidade, privando-o de determinados direitos, o 
que acarreta o estabelecimento de um estado de impotência capaz 
de gerar desdobramentos até mesmo trágicos. 
Entende-se por razoáveis diferenciações normativas vinculadas a 
uma justificativa objetiva, fundada em critérios e juízos valorativos 
tidos como adequados de forma genérica, demonstrada uma fina-
lidade que se mostre compatível com o fim colimado por aquela 
diferenciação. Se a imposição distintiva se mostrar arbitrária, "se 
58 DIÁLOGOS ENTRE A DOUTRINA E A JURISPRUDtNCIA - Flávio Tartuce 
ela não se coaduna com a natureza da desigualdade, não leva à 
igualdade, mas ao privilégio, a uma discriminação. É esta, pois, em 
síntese, uma diferenciação desarrazoada ou arbitrária': 
Assim, não se pode fomentar um raciocínio em que se sepa-
ram os iguais, sem qualquer critério efetivamente admissível, 
pelo simples fato de serem pessoas com uma 
genital diferente, em decorrência de sua orientação sexual, ou 
qualquer coisa que o valha. Não é coerente tratar-se de forma 
desigual apenas fundando-se em preceitos que são social-
mente impostos e que não se sustentam por si só, tornando o 
sistema jurídico um refém de uma visão antiga e desprovida 
de efetivação social. 
[ ... ] 
É de se entender que juntamente com o direito da igualdade nasce 
como direito fundamental a prerrogativa de ser diferente e ter 
esta condição respeitada, com o direito de exigir um tratamento 
igualitário nas circunstâncias em que a existência de diferenças 
tem força para inferiorizar, ou ainda exigir que se garanta o di-
reito de ser diferente toda vez que a igualdade tiver o poder de 
descaracterizar quem se é, com uma igualdade que reconheça a 
existência de diferenças, bem como que essa não venha a produzir 
ou fomentar desigualdades. 
o direito à igualdade não autoriza, portanto, que o Estado perpetre 
discriminações odiosas entre as pessoas, notadamente quando o discrímen 
erigido não é sequer algo a ser aferível na grande maioria das relações sociais, 
pois certo que a genitália humana faz parte da intimidade de cada um. 
Por seu turno, o direito fundamental à saúde manifesta-se na necessidade 
de garantia do bem estar biopsicofísico da pessoa transexual cuja identidade 
de gênero for devidamente retratada no assentamento civil. Ademais, como 
dito supra, um procedimento cirúrgico (que envolve riscos demasiados) não 
pode figurar como pressuposto para o exercício de direito voltado ao pleno 
desenvolvimento da personalidade do indivíduo. 
Por fIm, cumpre dar o devido enfoque ao direito fundamental à felici-
dade elencado no inciso IV do artigo 3.0 da Constituição da República, verbis: 
Art. 3.0 Constituem objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil: 
[o .. ] 
Cap.:2 • ALTERAÇÃO DE GtNERO NO ASSENTO DE REGISTRO CIVIL DE TRANSEXUAL 59 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo,cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
No que diz respeito aos transexuais não operados, a recusa ao direito 
de adequação de sua identidade registral à realidade psicossocial vivenciada 
configura inobservância de sua liberdade de escolha. Traduz flagrante empe-
cilho à realização pessoal do indivíduo, cujas segregação e tensão na esfera 
social serão mantidas com o autoritarismo estataL 
Nesse passo, extrai-se da doutrina elucidativo exemplo do jurista norte-
-americano Taylor Flynn (apud OPPERMANN e ZENEVICH, 2014, p. 592): 
Uma mulher transexual, por exemplo, que é legalmente declara-
da um homem, pode não conseguir alterar seus documentos de 
identificação (como registro de nascimento, carteira de motorista, 
ou passaporte) para que eles reflitam o sexo com o qual ela se 
identifica, um resultado que a expõe à discriminação potencial, 
perseguição e violência em inúmeras transações que compõem 
a nossa vida cotidiana. O que deveria ser uma simples tarefa de 
comprar um item com cartão de crédito (onde identificação pode 
ser requerida) pode tornar-se um pesadelo: uma pessoa transexual 
corre risco de ser humilhada, de que alguém se negue a servi-la, de 
que espectadores da cena façam-lhe mal- agora conscientes de sua 
variação de gênero por causa da reação do balconista da loja - e 
que podem segui-la fora da loja. [ ... ] Ela pode ter um empréstimo 
negado, ter um serviço negado no banco, ou alcançar o emprego 
dos seus sonhos somente para ser demitida tão logo quanto ela 
apresente documentos de identificação no seu primeiro dia. 
7. CONCLUSÃO 
Consequentemente, à luz dos direitos fundamentais - corolários do 
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana -, infere-se que o 
direito dos transexuais à retificação do sexo no registro civil não pode ficar 
condicionado à exigência de realização da cirurgia de transgenitalização. 
Ademais, o chamado sexo jurídico (aquele constante do registro civil de 
nascimento, atribuído, na primeira infância, com base no aspecto morfoló-
gico, gonádico ou cromossômico) não pode olvidar do aspecto psicossocial 
defluente da identidade de gênero auto definida por cada indivíduo, a qual, 
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tendo em vista a ratio essendi dos registros públicos, deve ser o critério a reger 
as relações do indivíduo perante a sociedade. 
Exegese contrária revela-se incoerente, especialmente diante da consa-
gração jurisprudencial do direito de retificação do sexo registral conferido 
aos transexuais operados, que, nada obstante, continuam vinculados ao sexo 
biológico/cromossômico repudiado. Ou seja, independentemente da realidade 
biológica, o registro civil deve retratar a identidade de gênero psicossocial da 
pessoa transexual, de quem não se pode exigir a cirurgia de transgenitalização 
para o gozo de um direito. 
No mesmo sentido, destacam-se os enunciados aprovados, em 2014, 
pelo Conselho Nacional de Justiça, quando da realização da I Jornada de 
Direito da Saúde, verbis: 
Enunciado 42. Quando comprovado o desejo de viver e ser aceito 
enquanto pessoa do sexo oposto, resultando numa incongruência 
entre a identidade determinada pela anatomia de nascimento e a 
identidade sentida, a cirurgia de transgenitalização é dispensável 
para a retificação de nome no registro civil. 
Enunciado 43. É possível a retificação do sexo jurídico sem a rea-
lização da cirurgia de transgenitalização. 
Assim, em atenção à cláusula geral de dignidade da pessoa humana, 
revela-se imperioso o reconhecimento do direito de alteração de gênero 
no assento de registro civil de transexual independentemente da realização 
de cirurgia de transgenitalização, vedada a inclusão, ainda que sigilosa, da 
expressão transexual ou do sexo biológico. 
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